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Estudo Técnico Preliminar - ETP - SEDES/SUAG/COLOM/DILOG/GETRANS

1. ÁREA REQUISITANTE

1.1. Gerência de Transporte

2. RESPONSÁVEL PELA DEMANDA

Thiago Marcelo de Paula Gerente de Transporte Matrícula nº 0283543-6

3. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

3.1. Contratação de empresa especializada para a capacitação de cinco  servidores da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Social do Distrito Federal (Sedes) no curso "Gestão de Frotas Públicas", a ser realizado em Brasília/DF, nos dias 18 e 19 de novembro de 2024,
na modalidade presencial.

4. JUSTIFICATIVA

1. A Administração Pública deve conduzir suas ações com base nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, conforme disposto no caput do art. 37 da Constituição Federal. O princípio da eficiência, introduzido expressamente pela Emenda
Constitucional nº 19/1998, implementou um modelo de administração gerencial voltado para o controle de resultados na atuação estatal.
Dessa forma, os atos administrativos devem ser realizados com a maior qualidade, competência e eficácia possíveis, sempre em prol da
coletividade.

2. Para alcançar a eficiência, é essencial que os servidores públicos sejam submetidos a constante treinamento e que o desenvolvimento
de suas competências seja promovido por meio de ações educacionais.  O treinamento é um investimento significativo na qualidade do
desempenho dos servidores, sendo indispensável que os agentes públicos sejam previamente capacitados para exercerem suas funções de
maneira segura e com desempenho satisfatório. A concretização do princípio da eficiência depende diretamente da valorização, capacitação e
atualização dos agentes responsáveis pela execução das atividades estatais.

3. Destaca-se que a busca pela excelência por meio da capacitação dos servidores é um dos objetivos centrais da Política de Capacitação
e Desenvolvimento para os servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, conforme regulamentado
pelo Decreto nº 39.468, de 21 de novembro de 2018, conforme transcrito a seguir:

Art. 1º Fica instituída a Política de Capacitação e de Desenvolvimento a ser implantada pelos órgãos da Administração,
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, com as seguintes finalidades:
(...)

III - valorizar os conhecimentos, habilidades e atitudes, por meio da gestão do conhecimento e do desenvolvimento das
competências dos servidores, alinhadas aos objetivos institucionais;
IV - possibilitar a qualificação dos servidores efetivos para a promoção funcional nas carreiras públicas, bem como para
o exercício de atividades de direção e assessoramento;
V - incentivar o desenvolvimento permanente dos servidores, observando o interesse público e permitindo a melhoria
da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão;

VI - promover a melhoria dos processos de trabalho e do desempenho profissional, com foco em resultados;

 

4. Nesse sentido, nos termos da Portaria nº 610, de 20 de setembro de 2023, que instituiu o Regimento Interno desta Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social, a Gerência de Transporte (Getrans), diretamente subordinada à Unidade de Logística, Obras e Manutenção
(Ulom), tem como uma de suas competências "atender solicitações, orientar a distribuição e controlar a utilização de veículos, conforme
capacidade da frota disponível no âmbito da Secretaria", conforme o inciso II do art. 33 da mencionada Portaria.

5. Considerando o contexto atual, ressalta-se o aumento substancial na demanda por serviços de transporte, impulsionado pela
inauguração de diversos equipamentos e novas instalações da Secretaria. Este cenário torna ainda mais pertinente a contratação do curso
proposto, que se alinha aos interesses estratégicos da Administração ao priorizar o desenvolvimento de competências técnicas essenciais para
a gestão eficiente da frota. Capacitar os servidores da Gerência de Transporte (Getrans) em práticas de gestão de frotas é crucial para otimizar
a alocação de recursos, maximizar a utilização dos veículos disponíveis e garantir a continuidade operacional das atividades institucionais.

6. Ademais, a opção pelo formato presencial é justificada não apenas pela promoção de um aprendizado interativo e enriquecedor, mas
também pela necessidade de uma formação prática que favoreça a assimilação de conceitos fundamentais. O ambiente presencial facilita a
discussão de casos reais e a resolução colaborativa de problemas, fatores que contribuem para a redução de falhas operacionais e a melhoria
contínua na execução dos processos administrativos. Essa abordagem prática é vital para o aprimoramento das competências exigidas na
gestão de frotas, impactando diretamente na eficiência e eficácia dos serviços públicos oferecidos à sociedade.

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

5.1. Sobre a inexigibilidade de licitação, cabe ressaltar o que dispõe a Lei nº 14.133/2021, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
III  - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
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(...)
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a
atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.
 

5.2. Outrossim, o Parecer Normativo nº 726/2008, que cuidou de analisar os requisitos para contratação direta para participação de
servidores em cursos abertos, consignou o seguinte:

"(...)
2.6. Contratação direta para a participação de servidores em curso aberto de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal
78. Na dicção de Sérgio Ferraz e Lúcia Valle Figueiredo, a inexigibilidade se verifica “quando ocorre, em caso concreto,
circunstância especial, de fato ou de direito, reconhecida em lei, a qual, porque inviabilizadora de competição, afasta a
licitação17”.

79. A norma autorizadora da contratação direta para a participação de servidores em curso aberto é o art. 25, inciso II,
combinado com o § 1º, da Lei nº 8.666/93, que prevê a inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços
técnicos que preencham três requisitos: a) estejam relacionados no art. 13 da mesma Lei; b) tenham natureza singular;
c) sejam prestados por profissionais ou empresas de notória especialização.
80. Referida norma dispõe: Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: [...]
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; § 1o Considera-
se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
81. O inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93 classifica o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal como serviço técnico
profissional especializado: Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os
trabalhos relativos a: [...] VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; [...]

82. Esse, aliás, é o entendimento do Tribunal de Contas da União, conforme se verifica da análise dos julgados a seguir
transcritos: Ademais, assiste razão aos gestores quanto à regularidade da contratação de treinamento mediante
inexigibilidade de licitação, uma vez que este Tribunal já decidiu, em sessão plenária de 15/7/ 1998, considerar que as
contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de
pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação em cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese
de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/1993
(Decisão nº 439/1998 - TCU).18 Nesse sentido, defendo o posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual
realidade brasileira, estende-se a todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve
evoluir no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão no mercado, com o aperfeiçoamento das técnicas de
elaboração de manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser acompanhada tanto pelos gestores como pelos
órgãos de controle, no âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de
licitação para contratação de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação
exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador. (Decisão nº 439/ 1998 – TCU).19
83. No que diz respeito à inexigibilidade, dispõe o caput do artigo 25 da Lei 8.666/93 que é inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição, em especial, quando ocorrer uma das três hipóteses retratadas nos três incisos que
anuncia.
84. Jorge Ulysses Jacoby, ao discorrer sobre o assunto, adverte que a contratação direta por inexigibilidade só se aplica a
seminários ou cursos de treinamento  oferecidos por instituição privada, porque esses eventos são realizados em
períodos determinados, mostrando-se inviável a competição 

85. Com efeito, para a caracterização da hipótese de inexigibilidade prevista no inciso II do artigo 25, da Lei de
Licitações, necessária a coexistência da singularidade na execução do objeto contratual e da notória especialização do
contratado. Vale dizer que não basta que a empresa detenha notória especialização. É indispensável que seus
serviços técnicos sejam de natureza singular.
86. Marçal Justen Filho preleciona que “a singularidade dos serviços indica que a execução dos serviços retrata uma
atividade personalíssima, o que inviabiliza uma comparação de modo objetivo”, para, posteriormente, afirmar que a
notória especialização diz com a capacitação “conhecida e reconhecida no meio especializado em que o contratado
desenvolve sua atividade específica21”.
87. Ausente, portanto, qualquer um dos requisitos subjetivos necessários à contratação direta, deve o Administrador
realizar o competente procedimento licitatório.

88. Caso reste configurada a hipótese de inexigibilidade de licitação, para a perfeita instrução dos autos da contratação
direta o Administrador deverá demonstrar a notória especialização do contratado, a natureza singular do serviço a ser
prestado e a compatibilidade entre o preço cobrado e o praticado no mercado.
89. Além das exigências descritas no inciso II do art. 25 do Estatuto Licitatório, necessário o cumprimento dos requisitos
do art. 26 da mesma lei e outras disposições da Lei nº 8.666/93, que, mesmo podendo parecer redundante, para
facilitar entendimento do Administrador, relaciona- se a seguir: [...]" (GN)

 

5.3. No que tange à notória especialização, a Lei 14.133/2021 a define como “a qualidade de profissional ou de empresa cujo
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato” (art. 6º, inciso XIX), apresentando, assim, o Atestado de Exclusividade
(153000536).
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5.4. Não obstante, o currículo (152896591) do palestrante da empresa a ser contratada demonstra uma vasta experiência, profundo
conhecimento, e altos níveis de instrução e especialização na matéria a ser ministrada. Ademais, os atestados de capacidade técnica
(153002337 e 153002555) apresentados comprovam o cumprimento das metas e objetivos estabelecidos.

5.5. De acordo com a documentação oficial da empresa, disponível no link: https://www.supremetreinamentos.com.br/, a Supreme
Capacitação e Treinamento é uma empresa renomada no mercado, sediada em Brasília/DF, especializada em treinamento, capacitação e
desenvolvimento de profissionais de organizações públicas e privadas. Atua em todo território nacional, ofertando e promovendo cursos
abertos, compartilhados e fechados (in company). O compromisso da Supreme é totalmente voltado para a ética, seriedade e excelência
técnica dos serviços prestados, otimizando-se custos e consolidando o aprendizado de modo que os servidores obtenham qualificação
condizente com as necessidades do órgão em que atuam.

5.6. Dessa maneira, foram anexados aos autos todos os  documentos comprobatórios, como certidões,  Atestados, Notas de
Empenho e Balanços (153006238).  

6. QUANTIDADE A SER CONTRATADA

6.1. Conforme Proposta (151050993):

INSCRIÇÕES PAGANTES VALOR POR
INSCRIÇÃO DESCONTO TOTAL DO INVESTIMENTO TOTAL DE VAGAS

5 R$ 2.000,00 R$  R$ 10.000,00 5

7. ESTIMATIVA DA DESPESA

7.1. O Decreto Distrital nº 44.330, de 16 de março de 2023, estabeleceu, nos artigos 84 a 113, as regras e os procedimentos para a
pesquisa de preços visando a estimativa de despesa.

7.2. Não obstante, o referido Decreto nº 44.330/2023 traz, em seu artigo 105, disposições específicas para as contratações diretas:

Art. 105. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 90.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 90, a justificativa de preços será
dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano
Parecer Jurídico 464 (122967683) SEI 00020-00050686/2023-18 / pg. 12 anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de
preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo
apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.
§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a possibilidade de
competição.
§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a
estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta
economicamente mais vantajosa.

§ 5º O procedimento do § 4º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores.
 

7.3. Foram anexados aos autos, os valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes (153006238).

7.4. De acordo com a proposta enviada (151050993) o valor unitário de cada inscrição (presencial) é de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
perfazendo o total de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

8. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

8.1. A demanda de contratação do curso "Gestão de Frotas Públicas" não está prevista no Plano de Contratações Anual da SEDES.
Isso se deve ao fato de que essa necessidade específica não foi identificada durante o planejamento inicial, o que impossibilitou sua inclusão
no referido plano.

9. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

9.1. O conteúdo programático do curso consta no documento (151050993).

10. PERÍODO E LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CURSO

10.1. Realizado nos dias 18 e 19 de novembro de 2024, das 08h30 às 17h30.

10.2. O curso será em Brasília, nas dependências de um parceiro da Supreme Treinamentos, Endereço: SCS Quadra 4 Bloco A Lote
219/237 Sobreloja - Ed. Vera Cruz - Brasília, DF, 70304-913

11. ELABORAÇÃO E APROVAÇÕES

11.1. Elaborado por:

 

Guilherme Costa Resende

Técnico em Assistência Social

 

 

11.2. Responsável pela demanda/área requisitante:

 

31/10/2024, 12:02 SEI/GDF - 152879775 - Estudo Técnico Preliminar - ETP

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_contr… 3/4

https://www.supremetreinamentos.com.br/


Thiago Marcelo de Paula

Gerente de Transporte

 

11.3. Autorizo a realização da despesa por inexigibilidade, na forma proposta no Termo de Referência e demais documentos
acostados aos autos.

 

Edward Fonseca de Lima

Subsecretário de Administração Geral

 

Documento assinado eletronicamente por THIAGO MARCELO DE PAULA - Matr.0283543-6,
Gerente de Transporte, em 07/10/2024, às 16:15, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por YAN DE OLIVEIRA CARVALHO - Matr.1691307-8,
Coordenador(a) de Licitações, Contratos e Convênios, em 08/10/2024, às 10:21, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por EDWARD FONSECA DE LIMA - Matr.0282386-1,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 09/10/2024, às 12:23, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DANNIEL DE MORAES MACHADO - Matr.0276943-3,
Diretor(a) de Logística, em 09/10/2024, às 16:14, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152879775 código CRC= 4D87DA80.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SEPN Quadra 515, Lote 2, Bloco B - Bairro Asa Norte - CEP 70770-502 - DF

Telefone(s): 6137737140
Sítio  - www.sedes.df.gov.br
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